ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DO SUL

LEI MUNICIPAL N.º 448, de 27 de fevereiro de 2009.

Dispõe sobre a criação do Conselho da Alimentação Escolar – CAE e dá outras providências.


JORGE ANTONIO COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais, faço saber a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho de Alimentação Escolar – CAE, como órgão deliberativo, fiscalizador e de assessoramento.


Art. 2º Ao Conselho de Alimentação Escolar compete:

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas no art. 2º,  Medida Provisória Federal n.º 455, de 28 de janeiro de 2009;

II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar;

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos; e

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa. 

Parágrafo único.  O CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e  conselhos afins, e deverá observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 

Art. 3º O Conselho de Alimentação Escolar será constituído por 7 (sete) membros titulares, com a seguinte composição:

I - um representante do Poder Executivo Municipal, indicado pelo Prefeito Municipal;

II - dois representantes das entidades de docentes, discentes e de trabalhadores na área de educação, indicados pelo respectivo órgão de classe;

III - dois representantes de pais de alunos, indicados pelas Associações de Pais e Professores das escolas públicas municipais; e

IV - dois representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembléia própria. 

§ 1º  Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento representado. 

§ 2º  Os membros terão mandato de quatro anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos, uma única vez. 

§ 3o  A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV deste artigo. 

§ 5o  O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não remunerado. 

Art. 4º O Chefe do Poder Executivo regulamentará, mediante decreto, o que for necessário à execução da presente lei.

Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal n.º 226, de 22 de agosto de 2000.


Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 27 de fevereiro de 2009.

JORGE ANTONIO COMUNELLO

Prefeito Municipal 

Registrada e Publicada em data supra.

